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Excluem-se da base de cálculo do crédito presumido do IPI as
aquisições de insumos que não sofreram incidência das

BR:ASILIA _fi 1 O contribuições ao PIS e à COFINS no fornecimento ao produtor-
exportador.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
PLANTAR SIDERÚRGICA S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Gustavo Kelly Alencar (Relator), Marcelo Marcondes Meyer-Kozlowski, Adriene
Maria de Miranda (Suplente) e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda. Designada a Conselheira
Nayra Bastos Manatta para redigir o voto vencedor.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2004
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mique Pinheiro Torre'

Presidente

Na acks 
s ins-tanatta

Rel tora-esignada
‘í)	

i

,

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antônio Carlos Bueno Ribeiro e
Jorge Freire.
Ausente o Conselheiro Raimar da Silva Aguiar.
cl/opr
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Recorrente : PLANTAR SIDERÚRGICA SÃ.

RELATÓRIO

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido de
IPI, referente aos quatro trimestres de 1997, como ressarcimento das contribuições para o
PIS/PASEP e COFINS, cumulado com pedido de compensação.

O Termo de Verificação Fiscal recalcula os valores do crédito presumido a que
o Contribuinte faz jus, excluindo parcelas que não sofreram a incidência das
contribuições(mercadorias adquiridas de pessoas fisicas). Assim, o valor apurado é inferior ao
pleiteado, sendo considerado o saldo restante como tendo sido utilizado inteiramente para
compensar com o IPI próprio devido pelo Contribuinte.

O Despacho Decisório de fls. 112/113 informa que, sendo fiscalizados períodos
anteriores a 1997, o Contribuinte teria utilizado o valor do crédito presumido para compensar o
IPI devido em operações no mercado interno, sendo informado que o valor pleiteado foi
inteiramente utilizado para compensar o IPI próprio devido em operações do mercado interno
ocorridas entre a data da escrituração do crédito correspondente e a data de protocolização do
pedido de ressarcimento. Portal, é o pedido do Contribuinte indeferido.

Irresignado, o Contribuinte apresenta impugnação, às fls. 117/128, alegando
em síntese que o aproveitamento dos créditos foi correto, vez que da apuração do valor do
crédito presumido não deverão ser excluídas parcelas a nenhum título como também que o
percentual de exportação de 85,35% é o correto. Pleiteia a reforma do despacho decisório e a
suspensão da cobrança dos valores que pleiteia verem compensados com o crédito presumido do
IPI.

A DRJ em Juiz de Fora/MG mantém o lançamento, através da decisão de fls.
160/166, que, em síntese, deduz:

- a presente lide cinge-se aos créditos presumidos atrelados aos quatro
trimestres de 1997;

- não houve estorno, na escrita fiscal do Contribuinte, dos créditos objeto dos
pedidos relativos a 1997, o que demonstra que o mesmo optou por
aproveitar os saldos credores para a redução de débitos futuros, o que
aconteceu, razão pela qual o pedido de ressarcimento perde completamente
o objeto;

,
- a questão relativa à alteração do percentual de exportação e aquisições de

pessoas fisicas referem-se aos períodos de 1995 e 1996, mas como foram
ventiladas na impugnação, são apreciadas;

- o cálculo do percentual de exportação foi efetuado com base em dados
fornecidos pelo Contribuinte, devendo o mesmo, caso discorde das ,

ir 2



22 CC-MFMinistério da Fazenda	 	 —

	

i ' nl. D." F.A 7 F. r: r.a - ET,n	 Fl.tic,Nl!'	 Segundo Conselho de Contribuintes
CO:JFEiC jsCa; O C;;.:,:!?ttAI.

Processo n° : 13609.000043/98-75 	 ER:::3;.L!,\A2) i	 Júd"..." i

Recurso n° : 123.092	 —
Acórdão n° : 202-15.797	 VISTO	 (--

conclusões da fiscalização, apresentar prova robusta e não só planilha de
alteração de valores; e

- sobre as aquisições de pessoas fisicas, a DRF está correta na medida em
que somente as aquisições que sofreram a incidência das contribuições para
o PIS e COFINS devem integrar o cálculo do crédito.

Inconformado, o Contribuinte apresenta Recurso Voluntário, alegando em
síntese que :

- para apuração e cálculo do crédito presumido, despicienda é a incidência
das contribuições nas aquisições de insumos, o que mantém no cálculo as
aquisições de pessoas fisicas não contribuintes das contribuições para o PIS
e a COFINS;

- sobre o percentual de exportações, afirma que a planilha apresentada é
apenas um simplificador dos argumentos que comprovam que o percentual
de exportação é de 85,35% e não de 84,44%, como apontado pela
fiscalização; e

- por fim, quanto à reconstituição da escrita fiscal de 1995, 1996 e 1997,
devem ser incluídas na base de cálculo do crédito presumido as aquisições
de não contribuintes do PIS e da COFINS.

São então os autos remetidos a este Conselho, para julgamento.

É o relatório.	 I
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO-RELATOR
GUSTAVO KELLY ALENCAR

Sendo tempestivo o recurso, do mesmo conheço.

DAS AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES

Inicialmente, tenho que assiste razão ao Recorrente quanto à aquisição de

insumos de não-contribuintes e cooperativas, relativamente àqueles insumos que efetivamente
irão se agregar ao produto industrializado exportado.

Através da Lei n° 9.363/96 foi instituído beneficio fiscal por meio do qual se
objetivou única e exclusivamente desonerar as exportações de produtos manufaturados
brasileiros, mediante o ressarcimento, na forma de crédito presumido de Imposto Sobre Produtos
Industrializados (IPI), das Contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), incidentes sobre os Sumos adquiridos para
consumo no processo produtivo de bens nacionais destinados ao mercado externo.

O objetivo que se buscou e se busca alcançar mediante a desoneração tributária
das exportações de produtos manufaturados brasileiros, não é o de simplesmente tomar mais
competitivos, no mercado externo, tais produtos, mas sim o de melhorar o balanço de
pagamentos brasileiro e, via de conseqüência, diminuir nossa perigosa dependência do cada vez
mais volátil capital financeiro internacional.

Tal necessidade, que mesmo antes dos recentes acontecimentos externos já se
mostrava premente, levando o Presidente da República a afirmar que "é exportar ou morrer",
revela-se, agora, de primeiríssima grandeza, por relacionar-se direta e intrinsecamente com a
saúde financeira do Brasil e, portanto, com o bem estar de toda a nação.

Releva notar, a propósito, que a simples instituição do beneficio fiscal em
questão não tem o condão de proporcionar um automático incremento das exportações, e, por
conseguinte, tornar de imediato o Pais menos dependente ou mesmo independente do volátil
capital financeiro internacional, o que efetivamente é o fim colimado. Esta pretendida
independência somente será alcançada pelo contínuo e firme estímulo estatal às exportações.

Este pequeno intróito se fez necessário para ressaltar que a questão deve ser
examinada à luz das disposições do artigo 5° da Lei Introdução ao Código Civil (LICC) — lei de
introdução a todas as leis —, que determina que "na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum".

No caso, os fins sociais a que se destinam a lei e as exigências do bem comum
se vêem representados pela imperiosa necessidade de se tomar mais competitivos, no mercado
externo, os produtos manufaturados produzidos no Brasil, com vistas a proporcionar uma
melhora no balanço de pagamentos. 5
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Tendo sempre em mira tal necessidade e o disposto no art. 50 da LICC, passo,
agora, a efetivamente decidir, examinando de forma separada as diversas questões que permeiam
a controvérsia.

O beneficio fiscal instituído pela Lei n° 9.363/96, não é demais repetir, visa a
desonerar as exportações de produtos manufaturados brasileiros, mediante o ressarcimento, na

forma de crédito presumido de Imposto Sobre Produtos Industrializados (IP», das Contribuições
para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) incidentes sobre os insumos adquiridos para consumo no processo produtivo de bens
nacionais destinados ao mercado externo.

Tendo em vista que, segundo o art. 1 0 da Lei n° 9.363/96, o beneficio fiscal
consiste no ressarcimento das contribuições incidentes sobre as aquisições dos insumos, nesta 2a
Câmara do 2° Conselho de Contribuintes tem prevalecido o entendimento de que não entrariam
no cômputo da base de cálculo os valores despendidos nas aquisições de produtos cujos
fornecedores não se encontrem sujeitos à incidência de PIS e COFINS.

Os trechos a seguir transcritos do voto condutor proferido pelo ilustre
Conselheiro MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA, ao ensejo do julgamento do Recurso n°
108.027, bem resumem os fundamentos do entendimento que tem prevalecido:

... verifica-se que o artigo I° restringe o beneficio 'ao ressarcimento de
contribuições ... incidentes nas respectivas aquisições'. Em que pese a
impropriedade da redação da norma, eis que não há incidência sobre
aquisições de mercadorias na legislação que rege contribuições sociais, a
melhor exegese é no sentido de que a lei tem de ser referida à incidência de
COFINS e de PIS sobre as operações mercantis que compõem o faturamento
da empresa fornecedora. Ou seja, a locução 'incidentes sobre as respectivas
aquisições 'exprime a incidência sobre as operações de vendas faturadas pelo
fornecedor para a empresa produtora e exportadora.

(.)

Nesse caso, se as vendas de insumos efetuadas pelo fornecedor para a
interessada não sofreram a incidência de contribuição, não há como haver o
ressarcimento previsto na norma.

Se em alguma etapa anterior houve o pagamento de Contribuição ao PIS
e de COFINS, o ressarcimento, tal como foi concebido, não alcança esse
pagamento especifico. Estar-se-ia concedendo o ressarcimento de
contribuições 'incidentes' sobre aquisições de terceiros que compõe a cadeia
comercial do produto e não das respectivas aquisições do produtor e do
exportador previstas no art. I°.

O contra-senso aparente dessa afirmação, se cotejada com a finalidade
do incentivo de desonerar o valor dos produtos exportados de tributos sobre
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ele incidentes, resolve-se em função da opção do legislador pela facilidade de
controle e praticidade do incentivo.

C.)

O escopo da lei, partindo de tais premissas, foi o de instituir, a título de
estimulo fiscal, um incentivo consubstanciado num crédito presumido
calculado sobre o valor das notas fiscais de aquisição de insumos de
contribuintes sujeitos às referidas contribuições sociais. É certo que esse
crédito não tem por objetivo ressarcir todos os tributos que incidem na cadeia
de produção da mercadoria, até por impossibilidade prática. Todavia, chega a
desonerar o contribuinte da parcela mais significativa da carga tributária
incidente sobre o produto exportado.

A opção do legislador por essa determinada sistemática de apuração do
incentivo às exportações decorre da contraposição de dois valores igualmente
relevantes. O primeiro cuida da obtenção do bem-estar social e/ou
desenvolvimento nacional através do cumprimento das metas econômicas de
exportação fixadas pelo Estado. O outro decorre da necessidade de coibir
desvios de recursos públicos e de garantir a efetiva aplicação dos incentivos
na finalidade perseguida pela regra de Direito. O Estado tem de dispor de
meios de verificação que evitem a utilização do beneficio fiscal apenas para

fugir ao pagamento do tributo devido.

Daí o legislador buscou atingir tais objetivos de política econômica, sem

inviabilizar o indispensável exame da legitimidade dos créditos pela Fazenda.

Ocorre que, para pessoa fisica, não há obrigatoriedade de manter

escrituração fiscal, nem de registrar suas operações mercantis em livros

fiscais ou de emitir os documentos fiscais respectivos. A comprovação das

operações envolvendo a compra de produtos, nessas condições, é de difícil
realização. Assim, a exclusão dessas aquisições no cômputo do incentivo tem

por finalidade tornar factível o controle do incentivo.

Nesse sentido, a Lei n° 9.363/96 dispõe, em seu artigo 3°, que a
apuração da Receita Bruta, da Receita de Exportação e do valor das
aquisições de insumos será efetuada nos termos das normas que regem a
incidência do PIS e da COFINS. tendo em vista o valor constante da respectiva
nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao produtor/exportador.

A vincula ção da apuração do montante das aquisições às normas de

regência das contribuições e ao valor da nota fiscal do fornecedor confirma o
entendimento de que somente as aquisições de insumos. que sofreram a
incidência direta das contribuições, é que devem ser consideradas. A negação
dessa premissa tornaria supérflua tal disposicão legal. contrariando o nit
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principio elementar do direito. segundo o qual não existem palavras inúteis na
lei.

Reforça tal entendimento o fato de o artigo 5° da Lei n° 9.363/96 prever
o imediato estorno da parcela do incentivo a que faz jus o
produtor/exportador, quando houver restituicão ou compensacão da
Contribuição para o PIS e da COFINS pagas pelo fornecedor na etapa
anterior. Ou seja, o legislador prevê o estorno da parcela de incentivo que
corresponda às aquisições de fornecedor, no caso de restituição ou de
compensação dos referidos tributos.

Ora, se há imposição legal para estornar a correspondente parcela de
incentivo, na hipótese em que a contribuição foi paga pelo fornecedor e
restituída a seguir, resta claro que o legislador optou por condicionar o
incentivo à existência de tributação na última etapa. Pensar de outra forma
levaria ao seguinte tratamento desigual: o legislador consideraria no incentivo
o valor dos insumos adquiridos de fornecedor que não pagou a contribuição e
negaria o mesmo incentivo quando houve o pagamento da contribuição e a
posterior restituição. As duas situações são em tudo semelhantes, mas na
primeira haveria o direito ao incentivo sem que houvesse ônus do pagamento
da contribuição e na outra não.

O que se constata é que o legislador foi judicioso ao elaborar a norma
que deu origem ao incentivo, definindo sua natureza jurídica, os beneficiários,
a forma de cálculo a ser empregada, os percentuais e a base de cálculo, não
havendo razão para o intérprete supor que a lei disse menos do que queria e
crie, em conseqüência, exceções à regra geral, alargando a exoneração fiscal
para hipóteses não previstas.

(-..)

E mesmo que se recorra à interpretação histórica da norma, verifica-se,
pela Exposição de Motivos n° 120, de 23 de março de 1995, que acompanha a 	 i
Medida Provisória n°948/95, que o intuito de seus elaboradores não era outro
se não o aqui exposto. Os motivos para a edição de nova versão da Medida
Provisória, que institui o beneficio, foram assim expressos: '(...) na versão ora
editada, busca-se a simplificação dos mecanismos de controle das pessoas
que irão fruir o beneficio, ao se substituir a exigência de apresentação das
guias de recolhimento das contribuições por parte dos fornecedores de
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, por
documentos fiscais mais simples, a serem especificados em ato do Ministro da
Fazenda, que permitam o efetivo controle das operações em foco'. (Grifo meu)

Ressalte-se, por relevante, que o Ministro da Fazenda, autor da
proposta, sustenta que a dispensa de apresentação de guias . de recolhimento
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das contribuições por parte dos fornecedores decorre unicamente da
simplificação dos mecanismos de controle.

(.)

Do exposto, conclui-se que, mesmo que se admita que o ressarcimento
vise desonerar os insumos de incidências anteriores, a lei, ao estabelecer a
maneira de se operacionalizar o incentivo, excluiu do total de aquisições
aquelas que não sofreram incidência na última etapa.

Como se vê, o pilar fundamental do entendimento até agora prevalente é o
disposto no artigo 5° da Lei n° 9.363/96, que determina que "a eventual restituição, ao
fornecedor, das importâncias recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 1°,
bem assim a compensação mediante crédito, implica imediato estorno, pelo produtor
exportador, do valor correspondente", pois ao determinar que o PIS e a COFINS restituídos a
fornecedores devem ser estornados do valor do ressarcimento, teria o legislador optado "por
condicionar o incentivo à existência de tributação na última etapa", o que impediria a inclusão
de aquisições feitas de não contribuintes — sobre cuja receita naturalmente não incidem o PIS e a
COFINS —, na base de cálculo do beneficio fiscal.

Concessa venia daqueles que defendem o respeitável entendimento até agora
prevalente, ouso divergir. Trata-se, de fato, de argumento praticamente insuperável. Sucumbe,
dito argumento, apenas, mas definitivamente, diante da singela constatação de que o artigo 5 0, da
Lei n° 9.363/96, é inaplicável, inaplicabilidade esta que se revela, primeiro, e de forma
sintomática, quando se verifica, do exame das Portarias Ministeriais e Instruções Normativas da
Secretaria da Receita Federal que regulam e regularam a matéria, que não existe e nunca existiu
qualquer norma a regulamentá-lo. 

Este primeiro sintoma — lacuna regulamentar —, todavia, não parece fruto do
acaso, encontrando, ao revés, fácil explicação no fato de o comando contido no citado artigo 5°
ser, repita-se inaplicável, notadamente por contrariar a sistemática estabelecida na Lei n°
9.363/96.

Com efeito, a possibilidade de estorno somente teria razão de ser caso o crédito
de IPI em questão não fosse presumido e estimado, mas em sentido contrário, calculado com
base em valores efetivamente pagos pelo produtor-fornecedor a título de PIS e COFINS, pois
somente em tal hipótese o crédito poderia ser apurado com base em valores pagos de forma
indevida ou a maior, que, se restituídos, naturalmente deveriam ser estornados da base de cálculo
do crédito presumido de IPI.

No caso, entretanto, o que ocorre é exatamente o oposto, sendo o crédito
calculado de forma presumida e estimada, sem levar em conta os valores efetivamente recolhidos
pelo produtor-fornecedor a título de PIS e COFINS. Tendo-se adotado tal sistemática, o estorno,
conforme previsto no artigo 5°, fica impossibilitado, pois, considerando que o Direito Brasileiro
admite somente a restituição de tributos pagos a maior, em se adotando a tese até agora
vencedora, estar-se-á admitindo que o estorno seja devido mesmo quando a restituição decorre9
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de valores pagos indevidamente e que, portanto, não redundaram no pagamento de tributo a
menor, o que não se afigura jurídico nem tampouco razoável.

Não obstante a incoerência lógica acima apontada, os possíveis métodos de
apuração do montante a estornar conduzem a situações injurídicas, ilógicas e absolutamente
contrárias ao espirito da Lei n° 9.363/96, senão vejamos:

a) caso se admita que qualquer restituição, independentemente da causa do
pagamento indevido, dê ensejo ao estorno, estar-se-á admitindo também
que mesmo quando o indébito tenha sido motivado por erro no cálculo do
tributo devido (v. g.: adoção de alíquota maior, cômputo de vendas
canceladas na base de cálculo, etc.), e, portanto, a sua restituição não
redunde em um recolhimento a menor do tributo efetivamente devido
segundo a lei tributária e em prejuízo aos cofres públicos, haverá a
necessidade de se realizar o estorno, conclusão que não se compadece com
a lógica da Lei n° 9.363/96;

b) considerando que tanto o PIS como a COFINS são calculados com base na

receita bruta das empresas, e não sobre vendas isoladas, caso se entenda
gue o estorno deve corresponder ao exato valor restituído ao fornecedor 
estar-se-á admitindo a absurda possibilidade de a restituição de PIS 
COFINS incidentes sobre vendas não realizadas ao produtor exportador
possamsar a redução de sSloum ; e

c) como argutamente percebido por RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA
(Crédito Presumido de IPI - Ressarcimento de PIS e COFINS - Direito ao cálculo
sobre aquisições de insumos não tributadas — no prelo), "o ressarcimento, por
ser presumido e estimado na forma da lei, é referente às possíveis
incidências das contribuições em todas as etapas anteriores à aquisição
dos insumos e à exportação, as quais integram o custo do produto
exportado", de modo que o não pagamento do PIS e da COFINS pelo
fornecedor dos insumos não pode impedir o nascimento do crédito
presumido, pena de se contrariar o disposto no artigo I° da Lei n°9.363/96.

Sendo a norma do artigo 5° inaplicável e contrária à sistemática estabelecida na
própria Lei n° 9.363/96, convém recordar as lições de ALÍPIO SILVEIRA em sua
"Hermenêutica no Direito Brasileiro" (Vol. I, RT, 1968, págs. 189 e segs.):

Concebidos dessa forma os fins do direito, o seu reflexo sobre a
hermenêutica jurídica é imediato, manifestando-se pela amplitude na
aplicação dos textos legais, e pela abolição do servilismo á letra da lei. Tal
amplitude interpretativa é mínima para aqueles que reputam o juiz seguir a
vontade do legislador. Mas se dilata, quando se preconiza ao julgador seguir
os fins sociais da lei e as exigências específicas do bem comum, como o faz o
art. 5 0 da Lei de Introdução do Código Civil Brasileiro. É igualmente notável
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essa amplitude para aqueles que, como MAURICE HARIOU, preconizam ao
juiz colocar os princípios acima dos textos.

Já o notaram os mestres da hermenêutica, a interpretação das leis é um
único processo mental, sendo descabido opor, como se tem freqüentemente
feito, a interpretação literal à interpretação lógica. Uma e outra se completam

necessariamente, e as deduções racionais, seguindo as inspirações de uma sã
lógica, servirão para dar pleno desenvolvimento, quer à vontade da lei, quer
aos fins sociais a que ela se destina, quer às exigências do bem comum. Ainda
menos cabível será propor ao intérprete a escolha, um tanto infantil, entre o
tato e o espírito da lei. O texto intervém como manifestação solene do
espirito, inseparável deste, pois o objeto do texto é justamente revelar o
espirito. Este prevalece sobre a letra.

A decisão contra a lei pode ser considerada em face das várias
operações relativas à aplicação: a interpretação, a adaptação, o afastamento
do texto supostamente aplicável. Passemos a focalizar a interpretação.

As idéias do liberalismo revolucionário, anteriormente expostas, tinham

estas conseqüências; se o aplicador se afastasse da letra para sentir o espírito

da lei, estaria violando a lei. Ainda hoje como observam o Min. EDUARDO

ESPÍNOLA e o Des. ESPÍNOLA FILHO, isso se dá. Eis a passagem invocadas

'Muitos juizes se apegam, numa demasia que convém evitar, à letra

da lei, aplicando-a, sempre que lhes parece clara, como se não fosse

possível descobrir o seu verdadeiro conteúdo, mercê de uma análise

crítica, e então repelem toda a sorte de interpretação sob o injustificável

pretexto de que não há discussão possível diante do texto translácido.'

As tendências modernas preconizam ao aplicador que tenha em vista os

fins sociais a que a lei se dirige e as exigências do bem comum. Em outras

palavras, não viola a lei o aplicador que se afasta de sua letra para seguir os
fins sociais a que se destina a lei, e as exigências do bem comum que lhe
servem de fundamento.

Sendo, portanto, dever do intérprete ater-se mais à essência do que à forma,
mais ao espirito do que ao texto da lei, privilegiando, sempre, os ditames da LICC, e
considerando que a norma do artigo 5° da Lei n° 9.363/96, além de contrariar a sistemática
estabelecida na lei é de fato e juridicamente inaplicável, evidencia-se, às escâncaras, a
impossibilidade de se utilizar o referido dispositivo legal como fundamento para se negar a
inclusão de aquisições feitas de não contribuintes na base de cálculo do beneficio fiscal em
exame. 1)

10



2° CC-MF
Ministério da Fazenda 	 4,111. U,7.EM) 4	2.9 CG

Fl.
Segundo Conselho de Contribuintes 	 CO”clifr LAn'OM O ORIGINAI

61212.5iLIA s//
Processo n° : 13609.000043198-75

I	 •Recurso n° 	 123.092
Acórdão 0 : 202-15.797

Não se presta, também, data venia, a sustentar a tese até agora prevalente, o
argumento de que a não inclusão de tais parcelas na base de cálculo seria necessária para `:fins de
controle", como afirmado na Exposição de Motivos apresentada pelo Ministro da Fazenda, por
conferir à vontade do legislador importância superior aos fins sociais a que destina a lei e às
exigências do bem comum, contrariamente ao entendimento da melhor doutrina, bem
representada por CARLOS MAXIMILIANO ("Hermenêutica e Aplicação do Direito", 1901 ed.,
Forense, p. 25):

A lei é a expressão da vontade do Estado, e esta persiste

autônoma, independente do complexo de pensamentos e tendências que
animaram as pessoas cooperantes na sua emanação. Deve o intérprete
descobrir e revelar o conteúdo de vontade expresso em forma constitucional, e
as violações algures manifestadas, ou deixadas no campo intencional; pois que
a lei não é o que o legislador quis, nem o que pretendeu exprimir, e, sim, o que
exprimiu de fato.

Pelo exposto, entendo ter o Recorrente direito ao crédito presumido de IPI de
que trata a Lei n° 9.363/96, mesmo quando os insumos utilizados no processo produtivo de bens
destinados ao mercado externo sejam adquiridos de não contribuintes de PIS e COFINS, haja
vista ser este o único entendimento capaz de atingir fins a que se destina a lei e compatível às
exigências do bem comum.

DO PERCENTUAL DE EXPORTAÇÕES

Pelo exposto nos quadros de fis. 110/121(Anexo II), o percentual de receitas

informado pela SRF é o correto, senão vejamos:

Receita de vendas no
Receita de Exportação	 mercado interno	 Devoluções de Vendas

2142.645,06	 252.703,23	 362.247,24

1.261.728,12	 140.477,34

1.549.627,02	 66.773,06	 944.345,93

1.266.882,21	 127.177,69

1.536.803,72	 76.841,79	 2.402,4

3.735.689,00	 144.732,47

1.135.222,50	 424.671,77

1.093.194,69	 610.375,42
2.584.691,46	 467.789,15	 62.864,00

996.441,66	 233.619,24	 201,01

1.653.622,44	 445.417,74	 8.784,93

3.374.062,09	 573.982,11	 1.628.920,00
22.330.609,97	 3.564.561,01	 2.603,41	 3.007.162,10
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Receita Bruta Anual	 22.885.405,47

	

Percentual	 84,43568061 

A RECONSTRUÇÃO DA ESCRITA FISCAL

Relativamente a este aspecto, na medida em que a escrita fiscal foi
reconstituída por força da influência da exclusão, no cálculo e apuração do crédito presumido do
IPI, das aquisições de não contribuintes, e como os referidos valores estão sendo mantidos por
este colegiado, entendo que a escrita deverá ser reconstituída com a manutenção dos créditos
excluídos.

Assim, o eventual saldo apurado, após a dedução dos valores utilizados pelo
contribuinte na compensação com os próprios débitos do imposto, deverá ser ressarcido.

Para o ano de 1995, como o Contribuinte confirma ter utilizado na forma
antecipada a parcela de R$27.845,54, deve a mesma ser deduzida do saldo do crédito presumido.

Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso, a fim de
incluir, no cômputo do valor do crédito presumido a que faz jus o Contribuinte, o valor relativo

às aquisições de não contribuintes, e para determinar a reconstituição da escrita fiscal, com as

parcelas aqui concedidas, negando provimento quanto ao percentual de receitas de exportação

relativo ao período de 1996.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2004

GUS AVO KELLY LENCAR
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VOTO DA CONSELHEIRA NAYRA BASTOS MANATTA

RELATORA-DESIGNADA

O recurso apresentado encontra-se revestido das formalidades legais cabíveis,
merecendo ser apreciado.

Primeiramente há de se ressaltar que este voto vencedor tratará apenas da
questão da inclusão no cálculo do crédito presumido do IPI de insumos adquiridos de não

contribuintes e da reconstrução da escrita fiscal da contribuinte. Em relação ao percentual de
receitas de exportação relativo ao período de 1996, mantém-se o voto original do relator, que
negou provimento ao recurso interposto, nesta matéria.

A matéria em análise - Sumos adquiridos de não contribuintes do PIS e da
COFINS - foi magistralmente enfrentada pelo ilustre Presidente e Conselheiro Henrique Pinheiro
Torres, quando do julgamento do RV n° 122.347, razão pela qual adoto o voto no que diz
respeito à presente lide.

(...) o Fisco, dando cumprimento ao disposto na Portaria MF
n° 129/95, exclui do cálculo do crédito presumido de 1P1 para ressarcimento
das contribuições P1S/PASEP e COF1NS incidentes nas aquisições de insumos
no mercado interno pelo produtor/exportador de mercadorias nacionais,
aqueles insumos adquiridos de pessoas fisicas e de cooperativas, enquanto a
Recorrente pleiteia a inclusão destes sob a alegação de que o ressarcimento,
por ser presumido, alcança também as aquisições de não contribuintes de tais
contribuições sociais.

Essa matéria, longe de estar apascentada, tem gerado
acirrados debates na doutrina e na jurisprudência. No Segundo Conselho de
Contribuintes, ora prevalece a posição do Receita Federal, ora a do sujeito
passivo, dependendo da composição do colegiado.

A meu sentir, a posição mais consentânea com a norma legal
é aquela pela exclusão de insumos adquiridos de não contribuintes no cômputo
da base de cálculo do crédito presumido, já que, nos termos do caput do art. 1°
da Lei 9.363/1996, instituidora desse incentivo fiscal, o crédito tem como
escopo ressarcir as contribuições (PIS E COFINS) incidentes sobre as
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem para utilização no processo
produtivo.

A norma concessiva de incentivo fiscal deve sempre ser
interpretada literal e restritivamente, de forma a não estender por vontade do
intérprete, benefício não autorizado pelo legislador.

O vocábulo ressarcir, do Latim resarcire, juridicamente tem
vários significados, consertar, emendar, reparar ou compensar um dano, um
prejuízo ou uma despesa. No caso presente, ressarcir significa exatamente
compensar o produtor/exportador, por meio de crédito presumido, as

/ l3
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contribuições incidentes sobre os insumos por ele adquiridos. Ora, se não

houve a incidência, não há falar-se em ressarcimento, pois o objeto deste, o
encargo tributário não existiu.

Em arrimo ao entendimento de que se deve excluir do cálculo
do crédito presumido o valor das aquisições de insumos adquiridos de não
contribuintes, pessoas fisicas e cooperativas, transcrevo abaixo o voto
condutor do Acórdão n° 202-12.551 onde o então conselheiro e presidente da

Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, Marcos Vinicius
Neder de Lima, enfrentou minuciosamente essa matéria:

"O incentivo em questão constitui-se num
crédito fiscal concedido pela Fazenda Nacional em função
do valor das aquisições de insumos aplicados em produtos
exportados. Tem origem na carga tributária que onera os
produtos exportados e tem por finalidade permitir maior
competitividade desses produtos no mercado externo.

Trata-se, portanto, de norma de natureza
incentivadora, em que a pessoa tributante renuncia aparcela

de sua arrecadação tributária em favor de contribuintes que
a ordem jurídica considera conveniente estimular.

A exegese deste preceito, à luz dos
princípios que norteiam as concessões de beneficios fiscais,
há de ser estrita, para que não se estenda a exoneração fiscal
a casos semelhantes. Neste diapasão, caso não haja previsão
na norma compulsória para determinada situação divergente
da regra geral, deve-se interpretar como se o legislador não
tivesse tido o intento de autorizar a concessão do beneficio
nessa hipótese.

No dizer do mestre Carlos Maximiliano l :
"o rigor é maior em se tratando de dispositivo excepcional,
de isenções ou abrandamentos de ônus em proveito de
indivíduos ou corporações. Não se presume o intuito de
abrir mão de direitos inerentes à autoridade suprema. A
outorga deve ser feita em termos claros, irretorquíveis; ficar
provada até a evidência, e se não estender além das
hipóteses figuradas no texto; jamais será inferida de fatos
que não indiquem irresistivelmente a existência da concessão
ou de um contrato que a envolva."

A fruição deste incentivo fiscal deve,
destarte, ser analisada nos estritos termos do art. 1° da MP
n° 948/95, posteriormente convertida na Lei n° 9.363/96. Ou
seja, as aquisições de matéria-prima, produto intermediário

Henneneutica e aplicação do Direito, ed. Forense, 16' ed, p. 333.
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e material de embalagem devem ser feitas no mercado
interno, utilizadas no processo produtivo e o beneficiário
deve ser, simultaneamente, produtor e exportador. Vejamos o
que disse o referido artigo:

Verifica-se que o legislador estabeleceu

nesse dispositivo que o incentivo fiscal deve ser concedido
como ressarcimento da Contribuição ao PIS e da COFINS. A
empresa paga o tributo embutido no preço de aquisição do

insumo e recebe, posteriormente, a restituição da quantia
desembolsada, mediante compensação do crédito presumido
e, na impossibilidade desta, na forma de ressarcimento em

espécie.

Ao compensar o contribuinte, na forma de
crédito presumido, com a devolução do montante de tributo
pago, o incentivo visa justamente anular os efeitos da
tributação incidente nas etapas precedentes. As pequenas
diferenças, para mais ou para menos, porventura existentes
nesse processo, se compensam mutuamente dentro de um
contexto mais abrangente. Não sendo relevante, sob o ponto
de vista econômico, que o crédito concedido não
corresponda exatamente aos valores pagos de tributo na
aquisição da mercadoria. Esse tratamento, aliás, tem sido
muito empregado pelo legislador na concessão de incentivos.
A Administração Pública, para facilitar os mecanismos de
execução e controle, vem realizando os ressarcimentos dos
créditos por valores estimados (v.g. a regra geral de
apuração proporcional de créditos prevista na Instrução
Normativa n° 114/882).

Esclareça-se, por oportuno, que o crédito
presumido não pode ter a natureza de subvenção econômica
para incremento de exportações, como defende a ilustre
Relatora. Segundo De Plácido e Silvai, a subvenção,
juridicamente, não tem o caráter de compensação.
Sabidamente, o crédito presumido é uma forma de
compensação pelos tributos pagos na etapa anterior, tanto

2 "IN SRF 114/88... item 4. Poderão ser calculados proporcionalmente, com base no valor das saídas dos produtos
fabricados pelo estabelecimento industrial nos três meses imediatamente anteriores ao período de apuração a
considerar, os créditos oriundos de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem que se
destinem indistintamente à industrialização de:
a) produtos que tenham expressamente assegurada a manutenção de créditos como incentivo;
b) produtos que gerem créditos básicos;
c) produtos desonerados do imposto no mercado interno, sem direito a crédito".

3 De Plácido e Silva, Vocabulário Jurídico, volume IV. Ed. Forense, r ed. p. 1462.
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que a própria lei o tratou como ressarcimento de
contribuições.

Feita essa breve introdução, verifica-se que
o artigo 1° restringe o beneficio ao "ressarcimento de
contribuições ... incidentes nas respectivas aquisições". Em
que pese a impropriedade na redação da norma, eis que não
há incidência sobre aquisições de mercadorias na legislação
que rege as contribuições sociais, a melhor exegese é no
sentido de que a lei tem de ser referida à incidência de
COFINS e de PIS sobre as operações mercantis que
compõem o faturamento da empresa fornecedora. Ou seja, a
locução "incidentes sobre as respectivas aquisições"
exprime a incidência sobre as operações de vendas faturadas
pelo fornecedor para a empresa produtora e exportadora.4

Aliás, a linguagem e termos jurídicos
postos em uma norma devem ser investigados sob a ótica da
ciência do direito e não sob a referência do direito positivo,
de índole apenas prescritiva. Como ensina Paulo de Barros
Carvalho5, "À Ciência do Direito cabe descrever esse enredo
normativo, ordenando-o, declarando sua hierarquia,
exibindo as formas lógicas que governam o entrelaçamento
das várias unidades do sistema e oferecendo seus conteúdos
e significação".

O termo incidência tem significação
própria na Ciência do Direito. Segundo Alfredo Augusto
Becker°: "(.) quando o direito tributário usa esta expressão,
ela significa incidência da regra jurídica sobre sua hipótese
de incidência realizada (fato gerador), juridicizando-a, e a
conseqüente irradiação, pela hipótese de incidência
juridicizada, da eficácia jurídica tributária e seu conteúdo
jurídico: direito (do Estado) à prestação (cujo objeto é o
tributo) e o correlativo dever (do sujeito passivo, o
contribuinte) de prestá-la; pretensão e correlativa
obrigação; coação e correlativa sujeição."

Nesse caso, se as vendas de insumos
efetuadas pelo fornecedor para a interessada não sofreram a
incidência de contribuição, não há como haver o
ressarcimento previsto na norma.

4 O termo "respectivas" foi introduzido pela Medida Provisória n° 948/95. Veio a substituir a expressão "adquiridos
no mercado interno pelo exportador" constantes do enunciado do artigo 1° nas Medidas Provisórias n os 845/95 e
945/95, que tratavam da concessão de crédito presumido antes da MP n°948/95.
' Paulo de Barros Carvalho, Curso de Direito Tributário, ed. Saraiva, 6° ed., 1993.

In Teoria Geral l_i_Q Direito Tributário, 3, Ed. Lajus, São Paulo, 1998, p. 83/84.
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Se em alguma etapa anterior houve o
pagamento de Contribuição ao PIS e de COFINS, o
ressarcimento, tal como foi concebido, não alcança esse
pagamento especifico. Estar-se-ia concedendo o
ressarcimento de contribuições "incidentes" sobre
aquisições de terceiros que compõem a cadeia comercial do
produto e não das respectivas aquisições do produtor e
exportador previstas no artigo 1°.

O contra-senso aparente dessa afirmação,
se cotejada com a finalidade do incentivo de desonerar o
valor dos produtos exportados de tributos sobre ele
incidentes, resolve-se em função da opção do legislador pela
facilidade de controle e praticidade do incentivo.

Sabidamente, instituir uma sistemática que
permitisse o crédito de todo o valor dos tributos, que, direta
ou indiretamente, houvesse onerado o produto exportado, é
tarefa complexa e de muito dificil controle. Basta lembrar as
inúmeras imposições tributárias que incidem sobre o valor
dos serviços contratados e sobre a aquisição de

equipamentos necessários ao processo industrial, além das

diversas taxas a titulo de contraprestação de serviço

cobradas pelos entes da Federação que, somadas àquelas

incidentes sobre folha de pagamento, oneram

expressivamente a empresa industrial

O escopo da lei, partindo de tais premissas,

foi o de instituir, a titulo de estimulo fiscal, um incentivo

consubstanciado num crédito presumido calculado sobre o
valor das notas fiscais de aquisição de insumos de

contribuintes sujeitos às referidas contribuições sociais. É

certo que esse crédito não tem por objetivo ressarcir todos os
tributos que incidem na cadeia de produção da mercadoria,
até por impossibilidade prática. Todavia, chega a desonerar

o contribuinte da parcela mais significativa da carga

tributária incidente sobre o produto exportado.

A opção do legislador por essa

determinada sistemática de apuração do incentivo às

exportações decorre da contraposição de dois valores
igualmente relevantes. O primeiro cuida da obtenção do
bem-estar social e/ou desenvolvimento nacional através do
cumprimento das metas econômicas de exportação fixadas
pelo Estado. O outro decorre da necessidade de coibir
desvios de recursos públicos e de garantir a efetiva aplicação
dos incentivos na finalidade perseguida pela regra de
Direito. O Estado tem de dispor de meios de verificação que

\W\	 17
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evitem a utilização do beneficio fiscal apenas para fugir ao
pagamento do tributo devido.

Daí o legislador buscou atingir tais
objetivos de política econômica, sem inviabilizar o
indispensável exame da legitimidade dos créditos pela
Fazenda. Ocorre que, para pessoa fisica, não há
obrigatoriedade de manter escrituração fiscal, nem de
registrar suas operações mercantis em livros fiscais ou de

emitir os documentos fiscais respectivos. A comprovação das
operações envolvendo a compra de produtos, nessas
condiçõeg, é de dificil realização. Assim, a exclusão dessas
aquisições no cômputo do incentivo tem por finalidade tornar
factível o controle do incentivo.

Nesse sentido, a Lei n° 9.363/96 dispõe, em
seu artigo 3°, que a apuração da Receita Bruta, da Receita
de Exportação e do valor das aquisições de insumos será
efetuada nos termos das normas que regem a incidência do
PIS e da COFINS, tendo em vista o valor constante da
respectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao
produtor/exportador.

A vincula ção da apuração do montante das
aquisições às normas de regência das contribuições e ao
valor da nota fiscal do fornecedor confirma o entendimento
de que somente as aquisições de insumos, que sofreram a
incidência direta das contribuições, é que devem ser
consideradas. A negação dessa premissa tornaria supérflua
tal disposição legal, contrariando o princípio elementar do
direito, segundo o qual não existem palavras inúteis na lei

Reforça tal entendimento o fato de o artigo
5° da Lei n° 9.363/96 prever o imediato estorno da parcela
do incentivo a que faz jus o produtor/exportador, quando
houver restituição ou compensação da Contribuição para o
PIS e da COFINS pagas pelo fornecedor na etapa anterior.
Ou seja, o legislador prevê o estorno da parcela de incentivo
que corresponda às aquisições de fornecedor, no caso de
restituição ou de compensação dos referidos tributos.

Ora, se há imposição legal para estornar a
correspondente parcela de incentivo, na hipótese em que a
contribuição foi paga pelo fornecedor e restituída a seguir,
resta claro que o legislador optou por condicionar o
incentivo à existência de tributação na última etapa. Pensar
de outra forma levaria ao seguinte tratamento desigual: o
legislador consideraria no incentivo o va or dos insumos
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adquiridos de fornecedor que não pagou a contribuição e
negaria o mesmo incentivo quando houve o pagamento da
contribuição e a posterior restituição. As duas situações são
em tudo semelhantes, mas na primeira haveria o direito ao
incentivo sem que houvesse ônus do pagamento da
contribuição e na outra não.

O que se constata é que o legislador foi
judicioso ao elaborar a norma que deu origem ao incentivo,
definindo sua natureza jurídica, os beneficiários, a forma de
cálculo a ser empregada, os percentuais e a base de cálculo,
não havendo razão para o intérprete supor que a lei disse
menos do que queria e crie, em conseqüência, exceções à
regra geral, alargando a exoneração fiscal para hipóteses
não previstas.

E, como ensina o mestre Becker 7, "na
extensão não há interpretação, mas criação de regra jurídica
nova. Com efeito, continua ele, o intérprete constata que o
fato por ele focalizado não realiza a hipótese de incidência
da regra jurídica; entretanto, em virtude de certa analogia, o
intérprete estende ou alarga a hipótese de incidência da
regra jurídica de modo a abranger o fato por ele focalizado.
Ora, isto é criar regra jurídica nova, cuja hipótese de
incidência passa a ser alargada pelo intérprete e que não era
a hipótese de incidência da regra jurídica velha". (grifo
meu)

Em harmonia com as exigências de
segurança pública do Direito Tributário, utilizando-se a
lição de Karl English, pode-se dizer que devemos fazer
coincidir a expressão da lei com seu pensamento efetivo,
mas, para tanto, a interpretação deve se manter sempre, de
qualquer modo, nos "limites do sentido literal" e, portanto,
pode (e, por vezes, deve) inclusive forçar estes limites,
embora não possa ultrapassá-los. A interpretação encontra,
pois, o seu limite, onde o sentido das palavras já não dá
cobertura a uma decisão jurídica. Como frisa Heck: "o
limite das hipótese de interpretação é o sentido possível da
letra". 8

E mesmo que se recorra à interpretação
histórica da norma, verifica-se, pela Exposição de Motivos n°
120, de 23 de março de 1995, que acompanha a Medida

' In ,Teoria Geral do Direito Tributário 3 • Ed. Lajus, São Paulo, 1998, p. 133.
& Batista Júnior, Onofre. A Fraude à Lei Tributária e os Negócios Jurídicos Indiretos. R vista Dialética de Direto
Tributário n° 61. 2000. p. 100.
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Provisória n°948/95. que o intuito de seus elaboradores não
era outro se não o aqui exposto. Os motivos para a edição de
nova versão da Medida Provisória, que institui o beneficio,
foram assim expressos: "(.) na versão ora editada, busca-se
a simplificação dos mecanismos de controle das pessoas que
irão fluir o benefício, ao se substituir a exigência de
apresentação das guias de recolhimento das contribuições
por parte dos fornecedores de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, por documentos
fiscais mais simples, a serem especificados em ato do
Ministro da Fazenda, que permitam o efetivo controle das
operações em foco". (Grifo meu)

Ressalte-se, por relevante, que o Ministro
da Fazenda, autor da proposta, sustenta que a dispensa de
apresentação de guias de recolhimento das contribuições por
parte dos fornecedores decorre unicamente da simplificação
dos mecanismos de controle.

Aliás, o ato normativo, citado na exposição
de motivos in fine, foi editado logo após, em 05 de abril de
1995, e estabelece, em seu artigo 2°, inciso II, que o
percentual (receita de exportação sobre receita operacional
bruta) deve ser aplicado sobre "o valor das aquisições, no
mercado interno, das matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, realizadas pelo
produtor exportador". (Gr(o meu)

Do exposto, conclui-se que, mesmo que se
admita que o ressarcimento vise desonerar os insumos de
incidências anteriores, a lei, ao estabelecer a maneira de se
operacionalizar o incentivo, excluiu do total de aquisições
aquelas que não sofreram incidência na última etapa.

No caso em tela, a ora recorrente considerou no cálculo do
incentivo as aquisições de insumos de pessoas Picas não sujeitas ao
recolhimento de COFINS e de PIS. Assim, não sendo contribuintes das
referidas contribuições, não há o que ressarcir ao adquirente, como ficou
largamente demonstrado.

No que tange à reconstrução da escrita fiscal da contribuinte é de se observar
que esta se deu em virtude da exclusão, no cálculo e apuração do crédito presumido do IPI, das
aquisições de não contribuintes, e como tais valores tiveram sua exclusão mantida por este
Colegiado, toma-se correta a reconstrução efetuada.

Para o ano de 1995, como a contribuinte confirma ter utilizado na forma
antecipada a parcela de R$27.845,54, deve a mesma ser deduzida do saldo do crédito presumido.

\03\l'
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Diante de todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntário em relação à questão da inclusão de insumos adquiridos de não contribuintes na base
de cálculo do crédito presumido do IPI e conseqüente reconstrução da escrita fiscal. Em relação
ao percentual de receitas de exportação relativo ao período de 1996, mantém-se o voto original
do relator, que negou provimento ao recurso interposto, nesta matéria.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2004

*V1.STOS MANATTA

21


